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1 INTRODUÇÃO 

 

Na obra O Capital de Karl Marx, este expressa a precarização da existência do 

assalariado em virtude da pressão dos trabalhadores sobre os meios de ocupação. Dessa 

forma, a conceituação da precarização do trabalho se dá como crítica ao neoliberalismo e ao 

excesso de pressão para acumulação de capital (Nogueira; Carvalho, 2021; Barros, 2018). 

Então, o trabalho precário, apesar de ser um conceito polissêmico, é conceituado como oposto 

ao contrato de trabalho padrão, alinhando-se às condições de trabalho do sistema neoliberal 

(Nogueira; Carvalho, 2021). 

O período do Estado de bem-estar social e do modelo fordista de relações laborais foi 

sucedido por distintas reestruturações no sistema capitalista, inclusive no mundo do trabalho 

(Mota, 2021). Nesse contexto, o paradigma da acumulação flexível passou a influenciar 

diretamente os processos laborais, promovendo alterações em suas dimensões políticas, 

jurídicas e culturais (Eufrásio, 2011). Conforme Ulrich Beck (2011), essas mudanças podem 

ser compreendidas como efeitos colaterais do progresso e da globalização, os quais 

contribuem para a consolidação de um novo padrão de relações de trabalho marcado pela 

instabilidade e pela diminuição da segurança socioeconômica dos trabalhadores (Sá, 2010). 

O Brasil inseriu-se no processo de disseminação das diretrizes de caráter neoliberal a 

partir da década de 1990, por meio da abertura econômica e da implementação de reformas 

liberalizantes (Kalleberg, 2009). Como parte desse contexto, observou-se uma reconfiguração 

do mercado de trabalho, com a ampliação de reformas laborais marcadas pela flexibilização e 

pela expansão de vínculos considerados precários (Dedecca, 2002). Assim, os construtos do 

trabalho precário no Brasil são marcados por uma miríade de sutilezas, sendo a “pejotização” 

uma modalidade destacada pela fluidez de seu caráter precarizante (Nogueira; Carvalho, 

2021). Neste sentido, o presente estudo, ainda em estágio inicial, tem como objetivo examinar 

as expressões contemporâneas do trabalho precário no Brasil, com ênfase nas modalidades 

associadas à “pejotização” e ao regime do Microempreendedor Individual (MEI). 
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2 OBJETIVOS 

 

 O objetivo geral deste trabalho é conceituar a precarização do trabalho no contexto 

mundial e brasileiro, apresentando seu desenvolvimento e suas tipologias. Assim sendo, seus 

objetivos específicos são: analisar a pejotização como forma de precarização do trabalho no 

Brasil; identificar o MEI como forma de pejotização e analisar sua precariedade; e fazer um 

levantamento quanto ao número de MEIs abertos no Brasil no período de 2009 a 2024. 

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para atingir os objetivos propostos, a pesquisa realizar-se-á por meio de uma revisão 

bibliográfica a partir do estudo de materiais científicos sobre a temática. Ademais, uma 

pesquisa descritiva, quanto aos seus propósitos mais específicos, visto que essa pretende 

analisar a evolução do MEI no Brasil. Assim, quanto à natureza desses dados, pretende-se 

realizar uma pesquisa quantitativa documental dos Painéis do Mapa de Empresas do Gov.br, 

do período de 2009 a 2024, de forma a possibilitar a construção de um gráfico que permita 

uma análise quantitativa e visual da evolução anual do número de MEIs desde sua criação. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 O trabalho de Mauro Nogueira e Sandro Carvalho (2021) apresenta um quadro 

sinótico da classificação do trabalho precário no Brasil. Neste, uma forma de emprego 

precário é a “pejotização”, em que o trabalhador se transforma em uma pessoa jurídica (PJ) e 

é contratado para atuar como uma empresa por meio de um vínculo com regularidade 

temporal e exclusividade. Dessa forma, a “pejotização” é procedida como uma forma 

“atípica” e precária de relação trabalhista que, apesar de não estar clara na legislação 

trabalhista (Michelin; Torrezan; Silva; Soares, 2024), torna-se presente e se intensifica no 

mercado de trabalho brasileiro através da Lei nº 11.196/2005, por seu artigo 129, como forma 

de camuflar os vínculos empregatícios através da venda da força de trabalho como empresário 

ou autônomo sem a incidência de direitos laborais (Barbosa; Orbem, 2015).  

 Ademais, esse quadro sinótico apresenta como forma de “pejotização” o 

Microempreendedor Individual (MEI), criado pela Lei Complementar nº 128/2008, que 

formaliza o trabalho autônomo (Nogueira; Carvalho, 2021). Há algumas exigências para sua 
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formalização, sendo as principais delas: “ele não pode ter sócio, não pode ter mais de um 

empregado de baixo salário, ele não pode ter mais de um estabelecimento, e está sujeito ao 

limite de faturamento” (Welle, 2022, p. 51). Assim, percebe-se que a legislação do MEI é 

pensada para o autoemprego de subsistência ou conta própria, pois demonstra ser restritiva ao 

crescimento empreendedor (Welle, 2022). 

 Portanto, torna-se possível compreender que o discurso midiático quanto ao 

empreendedorismo, ao “empreendedor de si”, é um discurso neoliberal que busca ocultar a 

incerteza e a insegurança desse meio de trabalho (Wissmann, 2021). Logo, a difusão dessa 

forma de trabalho acarreta na flexibilização do emprego da mão-de-obra e dos direitos 

trabalhistas, o que resulta na precarização do trabalho (Mantovani, 2021). Assim, a 

propagação desse discurso ocorre em virtude da pressão das empresas para a diminuição de 

custos e riscos relacionados aos direitos diretos e indiretos do trabalhador (Welle, 2022).  

 Nesse sentido, o Brasil capitalista neoliberal contemporâneo permite uma 

amplificação da intensidade e do alcance desse novo discurso ordinário do ideário 

emancipador e individualista do trabalhador através da valorização de sua “liberdade”, em que 

o trabalhador autônomo atua como empreendedor de si mesmo (Lima, 2010). Em vista disso, 

o gráfico abaixo permite a percepção de um aumento progressivo do número de MEIs abertos 

por ano. Ademais, o aumento ainda maior a partir do ano de 2017 se deve à reforma da 

legislação trabalhista, Lei nº 13.467/2017, que flexibiliza as relações de trabalho quanto à 

jornada de trabalho e ao salário (Michelin; Torrezan; Silva; Soares, 2024), o que demonstra a 

continuidade da tendência à flexibilização e à precarização no Estado brasileiro. 

 

Gráfico 1.Número de MEIS abertos por ano 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Painéis do Mapa de Empresas - Portal Gov.br 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da revisão teórica e do levantamento preliminar de dados, constata-se que a 

“pejotização” e o regime do Microempreendedor Individual (MEI) configuram-se como 

expressões contemporâneas de formas laborais marcadas pela flexibilização e, em muitos 

casos, pela precariedade. Embora o MEI represente um avanço em termos de formalização do 

trabalho autônomo, a literatura aponta que sua aplicação tem extrapolado o escopo 

originalmente previsto pela legislação, sendo utilizado como estratégia de reconfiguração de 

vínculos empregatícios tradicionais. 

O crescimento constante no número de registros de MEIs no Brasil, especialmente a 

partir da reforma trabalhista de 2017, reforça a hipótese de que o mercado de trabalho 

nacional tem se orientado por mecanismos que promovem maior flexibilidade, ao mesmo 

tempo em que transferem riscos e responsabilidades ao trabalhador. Dessa forma, 

compreender o papel do MEI dentro dessa dinâmica é fundamental para avaliar os limites e os 

potenciais dessa modalidade no contexto das transformações do mundo do trabalho. 

Por fim, destaca-se que esta pesquisa encontra-se em desenvolvimento e seguirá com a 

ampliação da análise empírica, aprofundando o estudo sobre o perfil socioeconômico dos 

microempreendedores individuais e os efeitos dessa modalidade de inserção produtiva na 

qualidade do trabalho. A continuidade da investigação permitirá compreender com maior 

precisão as implicações dessa forma de ocupação no cenário laboral brasileiro 

contemporâneo. 
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